
Mantida prescrição em ação por perdas e danos relativas a CTVA

A 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o exame do recurso de uma bancária da Caixa
Econômica Federal contra decisão que havia declarado prescrito o seu direito de pleitear indenização
substitutiva em razão da não inclusão de uma parcela de sua remuneração no cálculo do salário de
contribuição que servia de base para o valor da aposentadoria.

Jintana Pokrai

Jintana PokraiTST mantém prescrição total em ação por perdas e danos relativas a parcela
CTVA

Segundo a decisão, o suposto dano, praticado em 2006 e consolidado em 2008, decorre de ato único do
empregador e diz respeito a direito não previsto em lei, a ele se aplicando a prescrição total, e a ação só
foi ajuizada em 2019.

A empregada foi admitida pela Caixa em 1982 e desligada em 2010, recebendo a complementação de
aposentadoria da Funcef. Como gerente de relacionamento, ela disse ter recebido, por vários anos, a
parcela de complemento temporário variável de ajuste (CTVA), mas a Caixa não teria incluído os
valores recebidos a esse título no recolhimento da previdência privada.

Na reclamação trabalhista, ela pedia reparação por perdas e danos pela não inclusão da CTVA na base
de cálculo para o “saldamento” do plano de previdência (Reg-Replan), negócio jurídico celebrado em
2006. O valor da indenização seria equivalente à diferença entre a reserva matemática realizada e a
devida se houvesse a inclusão da parcela.

O juízo da 4ª Vara do Trabalho de Vitória (ES) declarou a prescrição total e extinguiu o processo. A
sentença considerou que a empregada havia se aposentado em 2010, e a ação somente fora ajuizada em
2019. 

O Tribunal Regional da 17ª Região manteve a sentença, com o entendimento de que o pedido tratava de
indenização pelo prejuízo de um alegado erro de cálculo do saldamento no contracheque de 2006, sem a
inclusão da parcela CTVA, ou seja, sem fundamento em diferenças salariais ou de recolhimentos de
previdência privada.
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Tendo em vista que a empregada tivera acesso ao benefício em 2010 e que a ação fora impetrada
somente em 2019, o biênio para o ajuizamento da ação já havia passado.

O relator do recurso de revista da bancária, ministro Breno Medeiros, explicou que a pretensão se baseou
numa lesão supostamente ocorrida em 2006 e que, em agosto de 2008, ela havia assinado um termo de
adesão às regras de saldamento concordando com o valor apurado em 2006. Esses fatos, registrados pelo
TRT, não podem ser objeto de discussão no TST.

Dessa forma, constatada a ocorrência do dano em 2006 e sua consolidação em 2008, e sendo decorrente
de ato único do empregador referente a direto não previsto em lei, aplica-se ao caso a Súmula 294 do
TST. De acordo com o verbete, em ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de
alteração do pactuado, a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado
por preceito de lei.

Competência
Na sessão, foi destacado que ações semelhantes estão chegando à Justiça do Trabalho com pedido não de
complementação, mas de indenização, com o fundamento de que a Caixa, ao deixar de incluir a parcela,
teria tornado a aposentadoria menor. O pedido indenizatório afasta a competência da Justiça comum e
atrai a competência trabalhista. Com informações da assessoria de imprensa do TST.
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